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TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO! ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade - 
estimada 

mensal 

Valor 

Máximo 

Unitário 

Valor Máximo 

total do item 

Coleta, transpor-te, tratamento térmico por 

incineração e destinaçâo final de resíduos de saúde, 

nos parâmetros que determinam as Resoluções do 

CONAMA, ANVISA e normas ABNT, classificados como: 

- Grupo A (infectante); 

- Grupo B (resíduos químicos); 

Grupo E (perfuro-cortante). 

Kg 3.000 R$ R$ 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO POR INCINERAÇÃO E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SAÚDE, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento.- nstrumento: 

1.2. 1.2. O objeto da futura contratação tem a natureza de serviço comum de Coleta/tratamento 
de lixo hospitalar. 
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 
Unitário. 
1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
interesse daspartes. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. Á coleta e destinação final adequada de resíduos provenientes das atividades 

laboratoriais é imprescindível para o funcionamento das Unidade de Saúdes do Município 

de Bujaru e atendimento de normas de segurança, sendo a contratação destes serviços 

alinhada c6in o planejamento estratégico do Departamento de Vigilância Sanitária. 

2.2. Ademais, a contratação de serviços de tratamento e destinação final de resíduos de 

saúde é necessária sendo parte da política de manutenção e ampliação da dispónibilização 

de capacidade operacional com o objetivo de prestar serviço de excelência para Secretaria 

Municipal de Saúde! Prefeitura Municipal de Bujaru. 

3. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS, DE 

ACORDO COM A SUANATUREZA: 

3.1. Lei de Licitações e Contratos; 
3.2. Resolução ANVISA RDC N'222, DE 28 de março de 2018; 
3.3. Resolução CONAMA n° 358, de 29 de abril de 2005; 
3.4. Resolução ANTT N°5.232, de 14 de dezembrode 2016 e alterações; 
3.5. Portaria do Ministério do Meio Ambiente n° 280, de 29 de junho de 2020. 

& 	DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

4.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de coleta, 
transporte, tratamento por incineração e destinação final de resíduos de saúde, considerando 
a possível presença de resíduos dos subgrupos Ai, A2, A3, A4 e AS gerados pelas Unidades 
de Saúde de Bujaru-PA. 

S. 	DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra 
em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação. 
5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

6. 	REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. 	Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
6.1.1. Os serviços prestados serão de coleta a serem realizadas a cada 15 (quinze) dias na zona 
urbana e 30 (trinta) dias na zona rural, de segunda-feira a sexta-feira, em dia da semana a ser 
acordado com a contratada, no horário das 08:00 as 17:00 horas, nas unidades de saúde de 
Bujaru-PA. —  
6.1.2. 	Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais 
capacitados e devidamente munidos de equipamentos de proteção individual; 
6.1.3. 	O veículo de transporte deve ier adequado à finalidade e devidatiinié idiitificad 
em acordo ~Resolução ANTT N° 5.232, de 14 de dezembro de 2016; 

..-.... ) 
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6.1.4. Possuir equipamento de pesagem devidamente certificado para realização das 
medições no momento da coleta dos resíduos nas dependências; 
61.5. Prover as embalagens para. contenção secundária (bombonas) em quantitativo 
suficiente àdemanda da Secretaria 

1 .
Municipal de Saúde; 

6.1.6. 	Gerar os manifestos de transporte referentes a cada coleta contendo os quantitativos 
discriminados através do perfil do MTR, no Sistema Nacional de informações sobre Gestão 
de Resíduos Sólidos (SINIR); 

6.2. Oualificao técnica atual econforme legislacão ANVISA e CONAMA: 

6.2.1. 	As exigências de qualificação técnicas serão aquelas previstas no instrumento de 
chamamento público. 

6.3. Trata-se de um serviço de natureza continuada tendo em vista que a necessidade de 

descarte de resíduos biológicos é- constante. Devido --às características perecíveisdas 

amostras e o grande volume não há capacidade de estocagem que seja compatível. Desta 

forma, para manutenção das condições de higiene e segurança dos colaboradores é 

necessário a continuidade dos serviços. 

6.4. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 
a prestação doseMço: 	 - 
6.5. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. A contratada deverá fornecer todas as embalagens necessárias para a execução dos 
serviços (bombonas para coleta de resíduos de serviços de saúde), realizando a coleta, 
transporte, tratamento térmico e destino final de resíduos sólidos oriundos dos serviços de 
saúde, nos parâmetros que determinam as resoluções do CONAMA, ANVISA, lei municipal 
e normas ABNT, classificadas- como: 
7.1.1.1. Grupo A - infectantes; 
7.1 .1.2. Grupo B (resíduos químicos); 
7.1.1.3. Grupo E - perfuro-cortantes. 

7.1.2. Os serviços de coleta de resíduos, objeto deste contrato, deverão ser executados uma 
vez a cada 15 dias na zona urbana e a cada 30 dias na zona rural, com fornecimento antecipado 
de embalagens necessárias para a execução dos serviços (bombonas para coleta de resíduos 
de serviços de' saúde). 

7.2. A execução dos serviços será iniciada após o início da vigência contratual. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

8.1. Os atores que participarão.da gestão do contrato são: 
8.1.1. Gestor da Execução do Contrato; 
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8.1.2. Fiscal de Contrato. 

8.2. Nos termos do art. 67, § l da Lei n° 8.666, de 1993, este órgão público designará um 
representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados. 
8.3.  A licitante vencedora deverá indicar um preposto para representá-la na execução do 
contrato. 

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
9.1.1. Tendo em vistas as alterações de demandas e tipos de materiais técnicos que as 
Unidades de Saúde de Bujaru - PA prevê receber, e visando otimização  dos custos optou-se 
por realizar a formatação do contrato utilizando como unidade de medida kg ao invés de 
bombonas. Desta forma, considerando o montante de material destinado ao longo do exercício 
de 2020, que totalizam xxx kg. Visando urna margem de segurança para casos de demandas 
emergenciais, introduziremos um adicional de cerca xx%. 
9.1.2. Desta forma estima-se o quantitativo de  36.000 kgIano. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulascontratuais e os termos de sua proposta; 
10.2.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas;  indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apóntamentos à àutoridádé competente pará as providências câbÍvéi.; 
10.3.  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que assoluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 
10.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; tais 
10.5.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 
10.5.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 
10.5.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais-  dó próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 
10.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
10.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 	-_ 
10.8.  Cientificar o Órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 
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adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
10.9. 	Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas; 
10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 30, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

11. 	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 
em sua proposta; 
11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado ao Município ou à Unidade Gestora, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados,-  emconformidãde com as normas e determinações em vigor; 
11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 
11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
11.7. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas effi Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a respônsabilidade à 
Contratante; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 	 - 
11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
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b) os resíduos de serviços de saúde devem ser armazenados atendendo às exigências 
legais referentes ao meio ambiente, à saúde e á limpeza urbana, e ás normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBRI 2235:1992, NBR 12809:2013, 
NBR 12810:2016. 

c) á coleta co transporte de resíduos de serviços de saúde devem atender às exigências 
legais e às normas da ABNT —NBR12.810:2016 e NBR14652:2013. 

d) as estações para transferência de resíduos de serviços de saúde devem estar licenciadas 
pelo órgão ambiental competente e manter as características originais de 
acondicionamento, sendo vedada a abertura, rompimento ou transferência do conteúdo 
de uma embalagem para outra. 
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executada deacordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigênciado contrato. 
11.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado. 
11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
11.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência. 
11.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
11.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do § 10 do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais,equipamentos e utensílios em quantidade; qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
11.20. Quanto' ao gerenciamento dos resíduos de ser-viços de saúdè, a contratada deverá 
obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - 
PGRSS elaborado pelo órgão, além de obedecer às diretrizes constantes na Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, Resolução CQNAMAe ANVISA................ 

a) os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às exigências 
legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas 

— NBR 7.500:2018, NBR 12807:2013, NBR 12808:2016, NBR 12809:2013, NBR 13853-1:2018 e 
NBR 9191:2008b. 
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e) a destinação ambiental dos resíduos de saúde deve observar alei 12.305/10, legislação 
e normas ambientais incidentes. 

f) os resíduos pertencentes ao Grupo Ado Anexo 1 da Resolução CONAMA n°358, de 
29/04/2005, não podem ser reciclados, reutilizados ou reaproveitados, inclusive para 
alimentação animal. 

g) os resíduos pertencentes ao Grupo A3 do Anexo 1 da Resolução CONAMA n° 358, de 
29/04/2005, quando não houver requisição pelo paciente ou familiares e/ou não tenham 
mais valor científico ou legal,devem ser encaminhados para sepultamento em cemitério, 
desde que haja autorização do órgão competente do Município, ou para tratamento 
térmico por incineração ou cremação, em equipamento devidamente licenciado para esse 
fim. 

h)os resíduos pertencentes ao Grupo AS do Anexo 1 da Resolução CONAMA n° 358, de 
29/04/2005 e RSS do Grupo A- Subgrupo AS da RDC n° 222/2018 da ANVISA devem 
ser submetidos a tratamento térmico por incineração e devem ser segregados e 
acondicionados em saco vermelho duplo, como barreira de proteção, e contidos em 
recipiente exclusivo devidamente identificado. 

1) O gerenciamento dos RSS do Grupo B deve observar a periculosidade das substâncias 
presentes, decorrentes das características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade 
e toxicidade. (art. 56 da RDC n°222/2018 da ANV1SA). 

j) os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para disposição final em 
aterros. 

k) Resíduos de medicamentos, acondicionamento de RSS do Grupo B, excretas de 
pacientes tratados com quimioterâpicos antineoplâsicos, resíduos de produtos e insumos 
farmacêuticos e RSS sólidos contendo metais pesados possuem disciplina específica a 
ser seguida nos artigos 59 a 71 da RDC n22212018 daAN VISA. - 

1) os rejeitos radioativos devem obedecer às exigências definidas pela Comissão 
Nacional de Energia Nuclear — CNEN. 

m)Os réjeitds radioativos devem ser segregados de acordo com o radionuclídeo ou 
natureza da radiação, estado fisico, concentração e taxa de exposição de acordo com o 
art. 72 da RDC n'22212018 daANVISA. 

n) os rejeitos radióativos não podem ser considerados resíduós até quê seja decorrido o 
tempo de decaimento necessário ao atingimento do limite de eliminação. 

o) As seringas eagu1has, inclusive as usadas na coleta laboratorial de amostra de 
doadores e depacientes, e os demais materiais perfurocortantes que não apresentem 
risco químico, biológico ouradiológico não necessitam de tratamento prévio à disposição 
final ambientalmente adequada. E permitida a separação do conjunto seringa agulha 
com auxílio de dispositivos de segurança, sendovedada a desconexão e o reencape 
manual de agulhas. 

12. 	DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. É permitida a subcontrataço parcial do objeto. Deverão ser apresentadas as licenças de 
operação e o vínculo contratual com a empresa responsável pela parte do serviço a ser executado. 
12.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se 
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a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

12.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades dá subcontratada, bem como responder perante - a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

13. DA ALTERAÇAO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do Contrato. 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. 	O acompanhamento e á fiscalização da exécúçào do contrãto -consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de formaa assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma 
dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
14.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. - 	 - 	- 
14.3. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
no § 1' do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
14.4. A conformidade do material!técnicalequipamento a ser utilizado niixecução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas 
14.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos § 1°e 2° do art. 67 da Lei n°8666, de. 1993. 
14.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993. 
14.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
14.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, i ncl usive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios; ou emprego de material inadequado ou de 
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qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidáde da 
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços, nos termos abaixo. 
15.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou únicamedição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
15.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (JIMR), ou 
instrumento substituto. 
15.4. O -recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor. 
15.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1 O pagámento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme esteTermo de Referência 
16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal.-  constatada por meio de - consulta on-line ao - SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nestahipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO 	 - 
17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 	- 
18.1. Em cumprimento ao que prescreve o§ 3°, do art. 60 c/c do art. 61, da Lei n° 4.320/64, 
bem como -ao 4isposto.na Lei de Responsabilidade Fiscal -Lei Complementar n° 101/00, os 
recursos necessários para custear a referida despesa com a prestação de serviço do objeto em 
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questão deverão ser devidamente empenhados em confórmidáde com sua origem 
orçamentária. 

19. 	DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a 
Contratada que: 

a) lnexecütar tótatou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

C) 	Fraudar na execução do Contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Não mantiver a proposta. 

19.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas- -no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) Multa moratória observada os seguintes limites: 

b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos 

itens solicitados e não entregues; 

b.2) 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, em caso de descumprimento das 

demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente; 

b.3) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não entregues, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou fora 

das especificações contratadas; 

19.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual dos 

subitens acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

19.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública 

Municipal pelo prazo não superior a dois anos; 

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, incisos III e IV da Lei n2  8.666, de 21 

de junho de 1993, a Contratada que: 
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a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meÍo dolàsos, fraude-  fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenha praticãdo atos ilícitos visando a friistt-ar os objetivos da licitação; 

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos práticados. 

19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n9  8.666, de 21 de junho de 1993, e subsidiariamente a 

Lei n2  9.784, de 1999. 

19.8. Aautoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

	

20. 	DOS CASOS DE RESCISÃO 

20.1. De acordo com o art. 79 da Lei n2. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 

- por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos l a XII e 

XVII do artigo 78 da citada Lei; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde 

que haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação. 

20.2. No caso da rescisão unilateral, a Contratante não indenizará a Contratada, salvo pelos 

fornecimentos executados e aceitos pela Contratante. 

	

21. 	DO CONTRATO 

21.1. Para a contratação em tela será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo 

em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre ás partes, em 
conformidade com o Termo de Referência e Proposta de Preços da empresa. 

21.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura; em 

relação à sua prorrogação, ficará a critério do órgão solicitante mediante o procedimento 

devidamente motivado acerca da imperiosidade do atendimento à necessidade pública de a 

despesa ser gerada de acordo com o Art. 57 da Lei ti9  8.665/93, com validade e eficácia após 
a publicação de seu extrato. 

	

22. 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
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Bujaru/PA, 01 de junho de 2021. 

FabF1W  . ão'reira 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto n2  007/2021 

Maria Dulcirene J 

Diretora do Departamenp 
Portaria n2  002/2 

22. 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1. A Prefeitura Municipal de Bujaru/Fundo Municipal de Saúde, reserva-se o direito de liberar a nota fiscal 

para pagamento, somente após o ateste de recebimento do servidor responsável designado como Fiscal do 

Contrato em tela, após aferir a quantidade, especificações, qualidade e adequação dos materiais entregues com 

as do Termo de Referência. 

22.2. A Administração poderá revogar a licitação ou rescindir o Contrato, por motivo de interesse público e 

deverá realizar a anulação da licitação quando houver ilegalidade, sendo de ofício ou mediante provocação de 

terceiro; 

22.3. Os casos omissos no Termo de Referência, deverão ser supridos pela Lei n2. 8.666/1993 e suas 

alterações, bem como as dúvidas suscitadas deverão ser esclarecidas na Coordenação de Licitação e Contratos 

da Prefeitura Municipal de Bujaru/PA. 

22.4. Fica eleito o foro da Comarca de B - 	PA, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas do 

Contrato, caso não sejam dirimidas amigav lmente. 
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